PARECER Nº 536, DE 2013
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE A MOÇÃO Nº 93, DE 2012

                                       De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela para a Senhora Presidenta da República, a fim de determinar ao Ministério de Minas e Energia e à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis para que seja efetivada uma redução do valor da tarifa de energia elétrica no Estado de São Paulo para as pessoas portadoras de graves neoplasias.

                                     A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 150ª a 154ª Sessões Ordinárias (de 26/10/12 a 5/11/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                     Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 7º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

                                     Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é reduzir o valor das tarifas de energia elétrica praticadas no Estado de São Paulo para as pessoas portadoras de graves neoplasias.

                                   Ressaltamos que a Portaria Interministerial n.º 630/2011 que regulamentou o artigo 2º, § 1º, da Lei 12.212, de 2010, propôs para a unidade consumidora habilitada por família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo  Federal, com renda até três salários mínimos, que tenha entre seus membros portador de deficiência física, motora, auditiva, visual, intelectual e múltipla, cujo tratamento requeira o uso continuado de aparelhos e que para o seu funcionamento demandem consumo de energia elétrica, uma redução na referida tarifa. www.aneel.gov.br/aplicacoes/audiencia/arquivo/.../nt-028-src-sre.pdf

Destacamos que os referidos descontos variam de 10% a 65%, dependendo do consumo. Verificamos que para fazer jus a esta redução o responsável pela unidade ou o próprio portador de deficiência poderá requerer este benefício às concessionárias, a qualquer tempo.

Tendo em vista o relevante interesse público da moção em exame não podemos deixar de manifestar o apoio deste órgão técnico.  Contudo, entendemos que  seria mais apropriado a inclusão das pessoas portadoras de  neoplasias graves no texto da Lei mencionada, razão pela qual apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine aos órgãos e entidades competentes, em especial ao Ministério de Minas e Energia e à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a elaboração de estudos no sentido de incluir as pessoas portadoras de graves neoplasias no artigo 2,  da Lei 12.212, de  20 de janeiro de 2010, para que possam também ser beneficiadas com a redução da tarifas de energia elétrica.

  Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 93, de 2012. 

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado o substitutivo e prejudicada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 21-5-2013.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

José Zico Prado – Marcos Neves – Aldo Demarchi – Alencar Santana Braga – Geraldo Cruz – Dilador Borges – Dilmo dos Santos – Ramalho da Construção 

